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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS C/C CANCELAMENTO DE RESTRIÇÕES
CADASTRAIS.  INSCRIÇÃO  NA  SERASA.
NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA.  INEXISTÊNCIA.
ENDEREÇO DIVERSO. RESPONSABILIDADE DA
ENTIDADE  MANTENEDORA  DO  BANCO  DE
DADOS.  ART.  43,  §  2º,  CDC.  OCORRÊNCIA DE
DANO MORAL. RECURSO PROVIDO. ALEGAÇÃO
DE  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. MEIO ESCOLHIDO
IMPRÓPRIO. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

- Os Embargos Declaratórios têm a finalidade
de esclarecer pontos omissos, obscuros ou
contraditórios existentes na decisão, não servindo
para reexame de matéria decidida.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  em REJEITAR OS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl. 125.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios (fls. 110/114) interpostos

pela SERASA S/A, visando sanar contradição no Acórdão de fls. 105/108, em

relação à existência de danos morais, pela falta de comunicação prévia por

parte da Embargante. Aduz que “em um momento entendeu essa c. Câmara
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que o recebimento da correspondência por parte do devedor é indispensável, e

posteriormente fundamentou que a Súmula nº 404 do STJ dispensa o aviso de

recebimento (AR) – que possui a única finalidade de comprovar o recebimento

por parte do devedor – na carta enviada pela Embargante”.

É o relatório.

VOTO

Os Embargos de Declaração têm seu contorno definido no art.

535 do CPC e prestam-se, tão somente, para expungir do julgado, omissão,

contradição e obscuridade. 

Sua finalidade, repito, é apenas a de tornar claro o Acórdão

proferido, livrando-o de imperfeições, sem modificar a essência. 

In casu, o inconformismo da parte recorrente é no sentido de

sanar contradição no decisum em relação à existência de danos morais, pela

falta de comunicação prévia por parte da Embargante. Sustenta que  “em um

momento entendeu essa c. Câmara que o recebimento da correspondência por

parte  do  devedor  é  indispensável,  e  posteriormente  fundamentou  que  a

Súmula nº 404 do STJ dispensa o aviso de recebimento (AR) – que possui a

única finalidade de comprovar o recebimento por parte do devedor – na carta

enviada pela Embargante”.

Não assiste razão à pretensão da Recorrente.

Extrai-se do Acórdão vergastado que é obrigatória a notificação

prévia  ao  devedor  sobre  a inclusão de seu nome no cadastro  negativo  de

inadimplentes, a fim de que lhe seja dada uma última oportunidade de quitação

da dívida, antes de ter seu crédito restringido no mercado. Essa é a exigência

do Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 43, § 2º.

Os  documentos  acostados  aos  autos  pela  Embargante  são

insuficientes para comprovar o cumprimento da notificação exigida pelo artigo

supracitado. 
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A relação de correspondências enviadas pela Embargante dá

conta  de  que  as  notificações  expedidas  em  nome  do  Embargado  foram

encaminhadas  para  endereço  diverso  do  declarado  na  inicial,  Rua  Izabel

Silveira Guimarães, nº 100, apto 102, Bairro de Sandra Cavalcante, Campina

Grande-PB. Portanto, a presença do dever de indenizar restou evidente, pois o

Autor anexou comprovante de residência, fl. 12, que atesta, com a veracidade

necessária, que o local declarado na exordial seria o real de sua moradia e não

na Av. BRG Faria, 1384, JD Paulistano, São Paulo-SP, conforme fls. 42, 47 e

59.

Não comprovado o efetivo recebimento da comunicação por

parte do Autor, deve-se inverter o ônus da prova em favor deste, considerando

como não realizada a regular notificação. 

Saliente-se que a mera inclusão sem a prévia comunicação ao

devedor já dá ensejo à compensação por dano moral, não sendo necessária a

demonstração de nenhuma situação concreta de constrangimento.

O entendimento  firmado pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  e

exteriorizado na Súmula nº 404 dispõe: “É dispensável o aviso de recebimento

(AR) na carta  de comunicação ao consumidor  sobre a negativação de seu

nome em bancos de dados e cadastros”. Isto é,  o  AR é dispensável.  No

entanto,  enviar a notificação prévia para endereço diverso do devedor,

conforme ficou demonstrado nos autos, enseja reparação indenizatória.

Assim, como não poderia deixar de ser, a decisão embargada

examinou, com minúcia e coerência, as questões levantadas, não havendo que

se falar em contradição,  omissão ou obscuridade. Tampouco, o Acórdão está

obrigado a detalhar o julgamento para contentar o anseio da parte, conforme já

decidiu o Superior Tribunal de Justiça, nos arestos a seguir colacionados:

“Os Embargos prestam-se a esclarecer, se existentes,
dúvidas, omissões ou contradições no julgado. Não para
que se adeque a decisão ao entendimento do
embargante.”  (STJ, EDclagREsp 10270, Rel. Min. Pedro
Acioli, 1ª T, DJU 23.9.1991, p. 13.067) 
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“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART.
535 DO CPC. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Revelam-se
improcedentes os embargos declaratórios em que as
questões levantadas traduzem inconformismo com o teor
da decisão embargada, pretendendo rediscutir matérias
já decididas, sem demonstrar omissão, contradição ou
obscuridade (art. 535 do CPC). 2. Embargos de
declaração rejeitados.”  (STJ –  EEDAGA 585.172, Rel.
Min. Teori Albino Zavascki, 1ª T, DJ 01.07.2005, p. 373)

Logo, é absolutamente imprópria a via eleita, na medida em

que, em  vez  de  reclamar o deslinde de contradição, o preenchimento da

omissão ou explicação de parte obscura ou ambígua do julgado, pretende

rediscutir questão clara e amplamente decidida.

Os  Embargos Declaratórios não são remédio para obrigar o

julgador a renovar ou reforçar a fundamentação do decisório. A mera alegação

aleatória de contradição,  omissão e obscuridade,  sem a sua demonstração

específica e concreta, não possui o condão de justificar a interposição dos

Aclaratórios.

Com estas considerações, REJEITO OS PRESENTES

EMBARGOS.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador  José
Ricardo Porto. Participaram do julgamento, além do Relator, o Excelentíssimo Senhor
Doutor  Marcos  Coelho  de  Salles (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.
Leandro  dos  Santos),  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Maria  de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
04 de agosto de 2015.

Juiz convocado Marcos Coelho de Salles
Relator
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